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RESUMO
Este estudo realiza uma revisão sistemática crítica sobre a transparência em relatórios de sustentabili-
dade, analisando 101 artigos publicados entre 2017 e 2025 nas bases Scopus, Web of Science e Spell. 
Os resultados evidenciam que a transparência, embora constitua um elemento central da governança 
climática e da contabilidade social, permanece como um constructo ambivalente, marcado por limi-
tações técnicas, disputas institucionais e estratégias discursivas de legitimação. Persistem lacunas na 
mensuração, baixa comparabilidade entre os relatórios, seletividade na divulgação das informações e 
eficácia limitada da asseguração externa. No contexto brasileiro, as fragilidades institucionais intensi-
ficam essas tensões. Conclui-se que o fortalecimento da transparência requer não apenas aprimora-
mentos técnicos, mas também coerência ética e accountability substantiva.  
Palavras-chave: Transparência; Relatórios de Sustentabilidade; Contabilidade Social e Ambiental; 
Disclosure Socioambiental; Greenwashing.
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TRANSPARENCY IN SUSTAINABILITY REPORTS: A CRITICAL LITERATURE 
REVIEW (2017–2025)

This study conducts a critical systematic review of transparency in sustainability reporting, analyzing 
101 articles published between 2017 and 2025 across the Scopus, Web of Science, and Spell data-
bases.The findings indicate that transparency, although central to climate governance and social 
and environmental accounting, remains an ambivalent construct marked by technical limitations, 
institutional disputes and discursive strategies of legitimacy. Persistent gaps include measurement 
weaknesses, low comparability, informational selectivity and limited effectiveness of external assu-
rance. In the Brazilian context, institutional fragilities intensify these tensions. The study concludes 
that advancing transparency requires technical improvements, ethical coherence and substantive 
accountability. 
Keywords:  Transparency; Sustainability Reports; Social and Environmental Accounting; Social and 
Environmental Disclosure; Greenwashing.

1. INTRODUÇÃO 
As transformações socioeconômicas e ambientais das últimas décadas intensificaram 

o debate sobre o papel das organizações na promoção da sustentabilidade e na divulgação 
de seus impactos. Mudanças climáticas, desigualdades sociais e os efeitos da pandemia 
reforçaram a necessidade de modelos de gestão mais éticos e transparentes (Rockström 
et al., 2009; Adams & Abhayawansa, 2022; Larrinaga, 2023; Wegner et al., 2025). Nesse 
contexto, a transparência em relatórios de sustentabilidade (RS) tornou-se central para a 
construção de confiança entre empresas e stakeholders (Buhr et al., 2014; Quattrone, 2022; 
Santoyo et al., 2025). 

As Conferências das Partes (COPs) ampliaram a pressão por informações climáticas 
verificáveis (Xie et al., 2025) e impulsionaram a convergência regulatória internacional, es-
pecialmente em direção a frameworks como TCFD, GRI, SASB e, mais recentemente, IFRS 
S1 e S2 (Bäckstrand & Kuyper, 2017). Entretanto, a transparência permanece um conceito 
polissêmico e disputado, ora associado a princípios éticos, ora a estratégias de legitimação 
(Boiral, 2016; Laine et al., 2021; Da Silva Junior, 2025).

Na contabilidade, a transparência é discutida como fundamento da accountabili-
ty desde Gray et al. (1996), sendo os Relatórios de Sustentabilidade (RS) compreendidos 
como extensões dos sistemas de mensuração socioambiental (Adams, 2020; Bebbington & 
Unerman, 2018). Porém, a ausência de padronização, a heterogeneidade das métricas e o 
predomínio de divulgações voluntárias limitam sua eficácia (De Villiers et al., 2017; Farooq 
& De Villiers, 2023). A literatura crítica aponta, ainda, a seletividade informacional e o uso 
de narrativas positivas, que podem produzir greenwashing (Cho et al., 2015; Sarmiento & 
Larrinaga, 2021; Mendes et al., 2025).

No Brasil, apesar do avanço regulatório promovido pela CVM, B3, CGU e IBGC (Viol, 
2021; Faccin, 2023), a transparência mantém caráter predominantemente instrumental, as-
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sociado à reputação mais do que à accountability efetiva (Macedo et al., 2019; Silva et al., 
2022). Estudos recentes apontam lacunas conceituais, seletividade na divulgação e desafios 
institucionais persistentes (Prates & Avelino, 2024; Toniolli et al., 2025; Rodrigues, 2025).

Diante dessas tensões, torna-se essencial compreender como a literatura define, 
discute e problematiza a transparência nos relatórios de sustentabilidade. Nesse sentido, 
este capítulo apresenta uma revisão sistemática crítica da literatura publicada entre 2017 
e 2025, com base nas bases Scopus, Web of Science e Spell, com o objetivo de mapear 
interpretações, convergências, divergências e implicações desse debate para a contabili-
dade social e ambiental. O capítulo é orientado pela seguinte questão: de que maneira a 
literatura acadêmica, no período analisado, tem conceituado e problematizado a transpa-
rência nos relatórios de sustentabilidade, e quais implicações emergem desse debate para a 
contabilidade social e ambiental no contexto brasileiro?

2.  REFERENCIAL TEÓRICO
2.1 	 Entre a prática e o discurso: o funcionamento da transparência nos relató-

rios de sustentabilidade
Neste capítulo, o termo discurso refere-se às construções institucionais e simbólicas 

que moldam a transparência nos relatórios de sustentabilidade, enquanto narrativa de-
signa as formas específicas por meio das quais esse discurso é materializado nos textos 
corporativos.

O funcionamento prático e discursivo dos relatórios de sustentabilidade aponta que 
a transparência constitui um construto socialmente construído, permeado por disputas 
de sentido e interesses organizacionais. Longe de operarem apenas como instrumentos 
técnicos de prestação de contas, esses relatórios funcionam como dispositivos discursivos 
de poder e legitimidade, moldando percepções sociais sobre responsabilidade corporativa 
(Gray, Owen & Adams, 1996; Cho et al., 2015). Nesse processo, as organizações mobilizam 
o discurso da sustentabilidade para sinalizar compromissos éticos e ambientais; contudo, 
tais comunicações frequentemente assumem caráter simbólico, utilizando a linguagem da 
transparência como estratégia para gerar confiança, mitigar críticas e fortalecer a reputa-
ção (Boiral & Heras-Saizarbitoria, 2020; Quattrone, 2022).

No contexto brasileiro, essa dinâmica torna-se ainda mais evidente. Prates e Avelino 
(2024) demonstram que o discurso da transparência nos relatórios corporativos tende a 
ser seletivo e orientado por uma lógica de visibilidade, priorizando indicadores favoráveis 
e invisibilizando controvérsias socioambientais. Essa seletividade aprofunda as assimetrias 
informacionais entre empresas e sociedade, tensionando o papel da contabilidade como 
mediadora da confiança pública. A literatura internacional converge nesse diagnóstico. 
Adams (2020) e Larrinaga e Bebbington (2021) argumentam que os relatórios de susten-
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tabilidade devem ser compreendidos como artefatos contábeis híbridos, nos quais a obje-
tividade técnica se articula com a subjetividade narrativa e com estratégias de legitimação 
organizacional.

Evidências empíricas no contexto brasileiro reforçam essa perspectiva. O estudo con-
duzido por Bevilaqua et al. (2023) aponta que a adoção do Relato Integrado por uma 
cooperativa de saúde construiu a transparência não apenas por meio da ampliação do 
disclosure, mas também por práticas discursivas voltadas à redução de assimetrias informa-
cionais, ao fortalecimento das relações com stakeholders e à consolidação da credibilidade 
institucional.

Dessa forma, a transparência nos relatórios de sustentabilidade manifesta-se em 
uma dupla dimensão: prática, associada à operacionalização de padrões de mensuração e 
disclosure; e discursiva, relacionada à produção de sentidos sobre ética, valor e responsa-
bilidade organizacional. Essa dualidade sinaliza o desafio permanente da contabilidade em 
equilibrar rigor informacional e coerência ética, de modo que a transparência ultrapasse 
o âmbito retórico e se consolide como princípio efetivo de accountability e governança 
(Prates & Avelino, 2024).

Nesse cenário, a intensificação das regulamentações ambientais e a crescente exi-
gência do mercado por divulgação ampliada transformaram os relatórios de sustentabili-
dade em pré-requisito para a inserção das empresas em cadeias produtivas globais. Bron-
zini et al. (2023) argumentam que organizações que não aderem a esse modelo enfrentam 
restrições comerciais, dificuldades na captação de investimentos e perda de competitivi-
dade em relação a concorrentes que demonstram compromissos mais consistentes com 
práticas responsáveis.

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
Este estudo adota uma revisão sistemática de literatura de natureza crítica, inspirada 

na abordagem proposta por Chung e Cho (2018). Essa estratégia permite examinar não 
apenas o conteúdo das publicações, mas também as disputas conceituais, as tensões te-
óricas e os usos retóricos associados ao termo transparência no campo da contabilidade 
social e ambiental. A revisão foi conduzida por meio de três etapas articuladas: definição 
do escopo, construção da estratégia de busca e análise interpretativa do corpus. 

O escopo da pesquisa foi delimitado por três critérios centrais. Primeiro, incluíram-se 
exclusivamente estudos que analisassem relatórios, práticas ou métricas socioambientais 
de empresas de capital aberto, por se compreender que tais organizações ocupam posição 
central nas discussões sobre padronização, comparabilidade e asseguração das informa-
ções divulgadas (Buhr, Gray & Milne, 2014). Segundo, definiu-se o conjunto de bases e 
idiomas com o objetivo de garantir amplitude e diversidade teórica: Scopus e Web of 
Science (WoS), para artigos publicados em inglês, e Spell, para artigos publicados em por-
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tuguês. Terceiro, estabeleceu-se o recorte temporal entre dezembro de 2017 e novembro 
de 2025, a fim de complementar e estender a revisão conduzida por Chung e Cho (2018), 
que abrangeu o período de 2000 a 2017. Esse intervalo corresponde à fase de consolidação 
dos principais frameworks internacionais de reporte, como TCFD e ISSB, e ao fortalecimen-
to da agenda ESG no Brasil. 

A estratégia de busca foi construída com atenção à precisão semântica e à reprodu-
tibilidade metodológica. Nas bases Scopus e WoS, utilizaram-se strings com operadores 
booleanos, combinando descritores específicos para captar estudos cujo foco estivesse 
diretamente relacionado à transparência em relatórios de sustentabilidade. As expressões 
incluíram combinações como “sustainability report” OR “sustainability reporting” OR “non-
-financial disclosure” OR “ESG disclosure”, associadas, via operador AND, a termos como 
transparency, accountability e information disclosure. Para garantir foco no ambiente corpo-
rativo, acrescentou-se o operador AND com descritores como corporate, listed companies 
e public companies. Quando necessário, aplicou-se o operador NOT para excluir resultados 
não alinhados ao escopo, como estudos sobre agricultura, turismo sustentável ou políticas 
públicas desvinculadas do disclosure organizacional. Na Spell, as buscas foram realizadas 
em português e inglês, com expressões equivalentes, como “relatório de sustentabilidade” 
E “transparência” e “divulgação socioambiental” E “accountability”. 

A seleção dos estudos seguiu um processo sistemático. Após a identificação inicial 
e a remoção de duplicidades, realizou-se a triagem por títulos e resumos, excluindo-se 
artigos que não tratavam a transparência como conceito central ou que discutiam sus-
tentabilidade sem conexão com o disclosure. Os estudos potencialmente relevantes foram 
lidos na íntegra, aplicando-se novos critérios de exclusão quando a transparência surgia 
apenas como elemento periférico. Incluíram-se somente publicações revisadas por pares 
que apresentassem discussão substantiva sobre transparência como princípio técnico, éti-
co, discursivo ou como mecanismo de legitimidade.

A etapa de análise foi conduzida por meio de leitura crítica interpretativa, funda-
mentada nos princípios de Massaro, Dumay e Guthrie (2016), que valorizam sínteses re-
flexivas e teoricamente densas. Essa análise envolveu a identificação das concepções de 
transparência presentes nos artigos, o mapeamento dos referenciais teóricos utilizados, 
como Teoria da Legitimidade, Teoria Institucional, Teoria da Agência, Estudos Críticos do 
Discurso e Contabilidade Crítica, e a sistematização das tensões entre disclosure voluntário, 
accountability, padronização, greenwashing e legitimidade organizacional. Também foram 
examinadas as implicações dessas interpretações para a contabilidade social e ambiental, 
especialmente no contexto brasileiro, marcado pelo avanço regulatório e pela expansão 
da agenda ESG.

No caso da base Spell, foram identificados 33 artigos a partir dos critérios de perío-
do e palavras-chave previamente estabelecidos. Aplicou-se um primeiro filtro baseado na 
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leitura do título, do resumo e das palavras-chave, resultando na exclusão de 20 estudos 
que não se relacionavam ao objetivo da pesquisa. O segundo filtro consistiu na leitura da 
introdução, da metodologia, da discussão e da conclusão, etapa em que mais três artigos 
foram excluídos por não explorarem diretamente a temática da transparência nos rela-
tórios de sustentabilidade. Assim, a amostra final da Spell foi composta por dez artigos, 
analisados integralmente quanto aos conceitos de transparência, seguindo a classificação 
metodológica de Oliveira et al. (2017). 

Nas bases internacionais, a busca inicial resultou na identificação de 377 publicações. 
Após a aplicação do recorte temporal (2017–2025) e dos idiomas definidos, o conjunto foi 
reduzido para 317 registros. Em seguida, capítulos de livros, documentos não revisados por 
pares e materiais fora do escopo foram excluídos. A triagem por título e resumo eliminou 
estudos que não abordavam transparência, disclosure ou accountability como elementos 
centrais, resultando em 262 artigos potencialmente elegíveis. A leitura integral permitiu 
excluir publicações em que a transparência não configurava objeto de análise substantiva, 
consolidando uma amostra final de 91 artigos internacionais, que compõem, juntamente 
com os 10 artigos da Spell, um corpus total de 101 estudos. 

4.  RESULTADOS DA METASSÍNTESE
4.1  Resultados da base Spell

Os estudos nacionais analisados revelam que a transparência nos relatórios de sus-
tentabilidade constitui um campo em consolidação no Brasil, marcado pela coexistência de 
abordagens técnicas, institucionais e críticas. De modo geral, a literatura nacional observa 
que a transparência é compreendida simultaneamente como prática de disclosure, estraté-
gia organizacional e construção discursiva, refletindo tensões recorrentes entre padroniza-
ção, seletividade informacional e accountability.

Um primeiro eixo analítico concentra-se nas determinantes e na qualidade do disclo-
sure socioambiental. Nesse conjunto de estudos, a transparência é tratada como resultado 
de escolhas organizacionais influenciadas por fatores estruturais, como porte, governança 
corporativa e características dos conselhos de administração. Di Domenico et al. (2017) 
apontam que tais atributos exercem influência significativa sobre o nível de divulgação, 
enquanto Pereira, Lucena e Paiva (2018) mostram que a decisão de publicar relatórios de 
sustentabilidade decorre da combinação entre pressões regulatórias, demandas do mer-
cado de capitais e estratégias de legitimação. Esses achados reforçam a compreensão da 
transparência como prática condicionada pelo ambiente institucional, e não como expres-
são automática de compromisso ético.

Um segundo eixo enfatiza a dimensão discursiva e estratégica da transparência. Estu-
dos como Carvalho et al. (2023) mostram, ainda, que organizações recorrem a estratégias 
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de gerenciamento de impressões, selecionando narrativas positivas que ampliam percep-
ções de legitimidade e atenuam críticas externas. Resultados semelhantes são observados 
por Joselino et al. (2017), ao identificarem a priorização seletiva de stakeholders em rela-
tórios de instituições financeiras, e por Almeida e Callado (2018), ao evidenciarem a divul-
gação desigual de informações sobre fornecedores. Em conjunto, esses estudos apontam 
que o disclosure socioambiental pode reforçar assimetrias informacionais e operar como 
instrumento de construção simbólica da transparência.

Além das disputas discursivas, a literatura nacional também destaca limites técnicos e 
estruturais à efetivação da transparência. Altoé et al. (2017), ao analisarem o Índice de Dis-
closure Ambiental (IDA), identificam avanços na padronização, mas ressaltam lacunas per-
sistentes na qualidade e na completude das informações divulgadas, sobretudo em setores 
de maior impacto ambiental. Esses achados dialogam com Dos Santos, Ott e Rover (2022), 
que demonstram que empresas com histórico de infrações ambientais tendem a ajustar 
o nível de disclosure em resposta a pressões reputacionais. Silveira e Van Bellen (2021) 
acrescentam que, embora a asseguração externa aumente a credibilidade percebida das 
informações hídricas, ela não elimina seletividades nem garante transparência substantiva.

Os estudos nacionais também ajudam a compreender a dimensão histórica e institu-
cional da transparência no Brasil. Corrêa e Ribeiro (2020) analisam a trajetória dos relató-
rios GRI e identificam avanços na adoção de frameworks internacionais, mas ressaltam di-
ficuldades persistentes relacionadas à comparabilidade, à padronização e ao alinhamento 
às demandas de accountability. Esses resultados reforçam o desafio de converter padrões 
globais em práticas efetivas de disclosure no contexto brasileiro.

Por fim, Silva et al. (2022) destacam que a composição dos conselhos, a presença de 
comitês socioambientais e outros mecanismos de governança influenciam diretamente o 
nível de divulgação socioambiental, reforçando o caráter institucional e político da trans-
parência corporativa.

Em síntese, os resultados da base Spell indicam que a produção brasileira oferece 
contribuições relevantes ao apontar: (i) a natureza híbrida da transparência, situada entre 
técnica e narrativa; (ii) o papel central das pressões institucionais, regulatórias e reputacio-
nais; (iii) a recorrência de práticas seletivas e de gerenciamento de impressões; e (iv) fragili-
dades persistentes relacionadas à padronização e à completude informacional. Esses acha-
dos convergem com a literatura internacional crítica e reforçam que, no contexto brasileiro, 
a transparência permanece marcada por tensões entre ética, legitimidade, reputação e 
accountability, configurando-se como um fenômeno complexo e socialmente construído.
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Quadro 1  Artigos da Spell incluídos na revisão (2017–2025).

Autores Ano Tema Foco do estudo Justificativa de inclusão 
Di Domenico 
et al. 

2017 Nível de disclosure 
nos relatórios de 
sustentabilidade 

Determinantes do 
nível de 
divulgação; 
empresas listadas 

Relação direta com 
transparência e disclosure; 
evidencia fatores que 
moldam a transparência 
corporativa 

Altoé et al. 2017 Índice de Disclosure 
Ambiental (IDA) 

Medição do 
disclosure 
ambiental; análise 
de RS 

Relevante para discutir 
limites da evidenciação e 
qualidade da transparência 
ambiental 

Joselino et al. 2017 Stakeholders e 
relatórios GRI no 
setor bancário 

Análise da 
narrativa em RS; 
priorização de 
stakeholders 

Contribui para debate sobre 
seletividade informacional e 
construção discursiva da 
transparência 

Pereira, 
Lucena & 
Paiva 

2018 Divulgação voluntária 
do RS nas empresas 
de energia elétrica e 
telecomunicações  

Determinantes da 
divulgação 
voluntária 

Relaciona incentivos 
organizacionais à decisão de 
divulgar – fundamental para 
entender a construção da 
transparência 

Almeida & 
Callado 

2018 Informações sobre 
fornecedores em RS 

Disclosure na 
cadeia de 
suprimentos 

Evidencia assimetria 
informacional e seletividade 
do disclosure 

Corrêa & 
Ribeiro 

2020 Evolução do relatório 
GRI no Brasil 

Histórico e 
padrões de 
divulgação 

Aprofunda o debate sobre 
padronização, 
comparabilidade e 
maturidade da transparência 
no Brasil 

Silveira & 
Van Bellen 

2021 Disclosure da água e 
asseguração externa 

Qualidade do 
disclosure hídrico; 
asseguração 

Demonstra como a 
asseguração influencia 
credibilidade e percepção 
de transparência 

Silva et al. 2022 Governança 
corporativa e 
disclosure RSC 

Composição do 
conselho e 
impacto no 
disclosure 

Mostra vínculo entre 
governança e transparência; 
alinhado à literatura crítica 

Dos Santos, 
Ott & Rover 

2022 Evidenciação 
ambiental e infrações 

Impacto de 
infrações no 
disclosure 
ambiental 

Explicita tensões entre risco, 
reputação e transparência; 
evidencia uso estratégico do 
disclosure 

Carvalho et 
al. 

2023 Gerenciamento de 
impressões em RS 

Estratégias 
discursivas em 
relatórios 

Contribuição central para o 
entendimento da 
transparência como 
dispositivo discursivo e 
simbólico 
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4.2  Resultados das bases WoS e Scopus 
 A análise dos 91 artigos internacionais selecionados revela que a transparência em 

relatórios de sustentabilidade constitui um campo de investigação diversificado, caracte-
rizado por múltiplas abordagens metodológicas e interpretações teóricas heterogêneas. 
Ainda que grande parte da literatura sustente a transparência como princípio fundamental 
da governança corporativa e da contabilidade socioambiental, os estudos apontam que 
sua aplicação prática permanece atravessada por limites técnicos, disputas discursivas e 
incentivos institucionais conflitantes.

Um primeiro conjunto expressivo de investigações aponta para deficiências estrutu-
rais na qualidade dos relatórios, especialmente no que diz respeito à clareza, à compara-
bilidade e à completude das informações. Pesquisas em diferentes setores, como Sepasi et 
al. (2022), Sousa et al. (2024), no contexto corporativo brasileiro, e Cantele et al. (2018), no 
setor de saneamento, observam que as organizações apresentam dificuldades persistentes 
em aderir aos princípios de qualidade definidos por frameworks como GRI e SASB. Esses 
estudos convergem ao demonstrar que a divulgação socioambiental continua marcada 
por lacunas de mensuração, ausência de indicadores materiais e forte predominância de 
informações qualitativas.

A literatura também destaca a fragilidade dos processos de asseguração. Estudos 
como Boiral, Heras-Saizarbitoria e Brotherton (2019) e Boiral e Heras-Saizarbitoria (2020) 
revelam que a verificação externa, embora amplamente adotada, costuma reproduzir uma 
retórica de credibilidade que não corresponde, necessariamente, à robustez dos procedi-
mentos aplicados. A asseguração, nesses casos, opera mais como prática simbólica do que 
como instrumento real de auditoria, contribuindo para a construção de uma sensação de 
confiabilidade que nem sempre se sustenta empiricamente.

Outra linha de pesquisa confirma que a transparência é condicionada por estraté-
gias discursivas e práticas de legitimidade. Bellucci et al. (2019) destacam que a interação 
com stakeholders raramente se traduz em processos dialógicos profundos, sendo frequen-
temente instrumentalizada para reforçar a legitimidade organizacional. Trabalhos como 
Adhariani e Du Toit (2020) apontam que a baixa legibilidade dos relatórios, medida por 
indicadores linguísticos, limita a capacidade informacional dos documentos, sugerindo que 
as organizações podem adotar linguagem técnica ou obscura como forma de gerenciar 
percepções externas.

Além disso, o papel das pressões regulatórias aparece como determinante para a 
qualidade e a extensão do disclosure. Os estudos de Abhayawansa (2022) e Yetano et al. 
(2025) demonstram que normativos nacionais e supranacionais têm impulsionado a ado-
ção de práticas de reporte, mas não garantem homogeneidade nem profundidade das 
informações divulgadas. Em países com obrigatoriedade recente, como Espanha, Indonésia 
e países do Golfo, pesquisas como Ruiz-Lozano et al. (2022) e Mahmood e Uddin (2021) 
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revelam padrões assimétricos de adoção e forte influência de incentivos políticos e cultu-
rais locais.

Os estudos analisados também indicam que temas emergentes, como riscos climáti-
cos, carbono e transição energética, têm ganhado relevância, ainda que marcados por bai-
xa padronização metodológica. Evidências apresentadas por Nguyen et al. (2025) mostram 
que setores com maior intensidade de emissões tendem a ampliar a divulgação, embora 
seus relatórios ainda exibam lacunas técnicas significativas e careçam de métricas que per-
mitam comparabilidade efetiva. Além disso, Imperiale et al. (2023) discutem o desalinha-
mento entre o desempenho ESG e a qualidade dos relatórios, especialmente em setores 
com alto risco reputacional.

Pode-se inferir que estudos focados em países emergentes, como Khudir et al. 
(2025), no Oriente Médio, e Cunha e Moneva (2018), no Brasil e na Espanha, reforçam que 
a transparência é moldada por desigualdades institucionais, incluindo capacidade técnica 
limitada, infraestrutura informacional precária e ausência de engajamento significativo de 
stakeholders vulneráveis. Por fim, os 91 artigos da Scopus e da WoS demonstram que a 
transparência, mais do que um atributo técnico, configura-se como um constructo per-
meado por ambiguidades conceituais e disputas político-organizacionais, permanecendo 
tensionada entre discurso e prática, técnica e legitimidade, e entre expectativas normativas 
e realidades institucionais.

5.  DISCUSSÃO 
A análise integrada dos 101 estudos selecionados denota que a transparência em 

relatórios de sustentabilidade constitui um fenômeno complexo, atravessado simultanea-
mente por limitações técnicas, disputas institucionais e estratégias discursivas voltadas à 
legitimação organizacional. A literatura internacional aponta que a transparência é menos 
um estado plenamente alcançável e mais um ideal regulatório permanentemente tensiona-
do (Larrinaga, 2023; Quattrone, 2022). A incorporação dos estudos brasileiros provenientes 
da base Spell reforça esse diagnóstico ao demonstrar que, no contexto nacional, as fragi-
lidades institucionais, a baixa comparabilidade das métricas e a seletividade informacional 
tornam ainda mais evidente a distância entre o discurso da transparência e sua efetivação 
prática. 

Os achados relacionados à complexidade estrutural dos relatórios de sustentabili-
dade mostram que, apesar do discurso de padronização global, persistem lacunas subs-
tantivas relacionadas à qualidade e à mensurabilidade das informações divulgadas. No 
contexto brasileiro, Di Domenico et al. (2017) e Altoé et al. (2017) mostram que os níveis de 
disclosure ambiental e social variam consideravelmente entre setores, refletindo diferenças 
nos sistemas de mensuração, na institucionalização das práticas e no grau de maturidade 
das organizações.  
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Corrêa e Ribeiro (2020) corroboram que a adoção dos padrões GRI no país evoluiu 
de forma heterogênea, gerando relatórios pouco comparáveis e tecnicamente limitados. 
Esses resultados convergem com evidências internacionais que apontam falhas na deter-
minação da materialidade, inconsistências metodológicas e ausência de critérios robustos 
para mensurar impactos ambientais e sociais (Guix et al., 2019; Ruiz-Lozano et al., 2022; 
Cantele et al., 2018). Além disso, mesmo mecanismos destinados a elevar a qualidade do 
disclosure, como a asseguração externa, apresentam eficácia limitada. Silveira e Van Bellen 
(2021) demonstram que a credibilidade das informações hídricas aumenta com a audi-
toria independente, mas permanece condicionada à qualidade dos sistemas internos de 
controle, achado compatível com estudos internacionais que alertam para os limites da 
verificação socioambiental (Simnett et al., 2024; Krasodomska et al., 2025). À luz desses 
achados, infere-se que fatores internos, como a governança corporativa, influenciam sig-
nificativamente a transparência. Silva et al. (2022) mostram que a composição do conselho 
afeta diretamente o nível de disclosure, reforçando análises internacionais sobre o papel 
do board e dos comitês de sustentabilidade na definição do conteúdo divulgado (Kateb & 
Youssef, 2022; Aladwan et al., 2023). 

Paralelamente às limitações técnicas, este capítulo revela que a transparência opera 
também como um dispositivo discursivo, em que as organizações constroem narrativas 
destinadas a reforçar a legitimidade, mitigar riscos reputacionais e responder a pressões 
institucionais. Nesse ponto, os estudos brasileiros da Spell são altamente convergentes 
com análises críticas internacionais. Joselino et al. (2017) mostram que, no setor bancário, a 
priorização de stakeholders e de temas nos relatórios GRI reflete escolhas discursivas estra-
tégicas. Almeida e Callado (2018) ressaltam que informações sensíveis sobre fornecedores 
são divulgadas de modo parcial, revelando assimetrias informacionais justamente onde há 
maior risco socioambiental. Pereira, Lucena e Paiva (2018) sugerem que a divulgação vo-
luntária é guiada por incentivos reputacionais, alinhando-se à literatura internacional que 
descreve o disclosure socioambiental como instrumento de gestão simbólica, mais do que 
de accountability substantiva (Cho et al., 2015; Sarmiento & Larrinaga, 2021).  

Os achados de Dos Santos, Ott e Rover (2022) reforçam esse ponto ao mostrar que 
empresas com histórico de infrações ambientais tendem a modular suas narrativas de for-
ma defensiva, exibindo características típicas do greenwashing, fenômeno amplamente 
documentado no cenário internacional (Corazza et al., 2020). O estudo de Carvalho et al. 
(2023) aprofunda essa perspectiva ao demonstrar que as organizações utilizam estratégias 
de gerenciamento de impressões para construir percepções favoráveis sobre responsabi-
lidade socioambiental, convergindo com análises internacionais sobre hipocrisia organiza-
cional, decoupling e uso simbólico da retórica da sustentabilidade (Higgins & Stubbs, 2020; 
Gold & Heikkurinen, 2018).
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A literatura internacional examinada reforça que a transparência é moldada por in-
centivos internos, pressões externas, dinâmicas político-institucionais e disputas narrativas. 
Além disso, estudos que avaliam a relação entre desempenho ESG e qualidade do relato 
(Imperiale et al., 2023; Nguyen et al., 2025) indicam que as empresas recorrem à divulgação 
para gerenciar percepções em mercados classificados como sensíveis sob a perspectiva re-
gulatória. Pesquisas sobre setores específicos, como hotelaria (Guix et al., 2018), aeroportos 
(Karagiannis et al., 2022), universidades (Di Tullio et al., 2021; Mauro et al., 2020) e hospitais 
(Andrades et al., 2024), mostram que práticas de reporte são fortemente condicionadas por 
pressões institucionais e pela busca de legitimidade. Outrossim, as análises sobre regula-
mentações e padrões emergentes, como a CSRD e os ESRS (Nicolo et al., 2025), confirmam 
que, mesmo em ambientes com forte aparato normativo, a transparência continua perme-
ada por ambiguidades e disputas de interpretação.

Além disso, no contexto brasileiro, os estudos analisados mostram que esses desafios 
são ainda mais pronunciados, dada a fragilidade institucional, a baixa maturidade dos me-
canismos de fiscalização e a prevalência de estratégias comunicacionais que privilegiam a 
visibilidade em detrimento da accountability substantiva. Em outros termos, a convergência 
entre a literatura nacional e internacional reforça que a transparência, embora amplamente 
difundida como valor e promessa, é continuamente negociada, construída e performada, e 
seu avanço depende de um esforço simultâneo de aperfeiçoamento técnico, regulatório e 
ético, que transforme o discurso em prática efetiva.

6.  CONCLUSÃO
As transformações socioambientais e as pressões regulatórias destacadas na intro-

dução colocam a transparência como um dos pilares centrais da governança climática e 
da contabilidade social contemporânea. Entretanto, os achados desta revisão crítica confir-
mam que a transparência nos relatórios de sustentabilidade permanece um constructo am-
bivalente, distante da promessa normativa de comparabilidade, completude e integridade 
que orienta frameworks internacionais como GRI, SASB, TCFD e IFRS S1/S2. Ao contrário 
do ideal regulatório reiterado pelas COPs e pelas agendas globais de sustentabilidade, a 
literatura analisada revela que a transparência é continuamente tensionada por limitações 
técnicas, disputas institucionais, construções discursivas e incentivos reputacionais que 
moldam o conteúdo e o alcance dos relatórios. 

A análise integrada dos 101 estudos sugere que, apesar do avanço de normas e dire-
trizes, persistem fragilidades significativas na mensuração e na qualidade das informações 
divulgadas. Tanto no cenário internacional quanto no brasileiro, evidenciam-se lacunas re-
lacionadas à determinação da materialidade, inconsistências metodológicas, baixa compa-
rabilidade entre setores e eficácia limitada da asseguração externa. No contexto brasileiro, 
essas limitações são acentuadas por desigualdades institucionais, variações no grau de 
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maturidade regulatória e práticas de disclosure fortemente condicionadas pela lógica da 
visibilidade, conforme apontam os estudos nacionais analisados.

Além dos limites estruturais, os resultados revelam que a transparência opera tam-
bém como dispositivo discursivo. A literatura crítica demonstra que narrativas positivas, 
estratégias de gerenciamento de impressões e mecanismos de legitimação simbólica fre-
quentemente se sobrepõem à divulgação substantiva de impactos socioambientais. Esse 
achado confirma que a transparência, em muitos contextos, funciona mais como recurso 
de gestão reputacional do que como instrumento efetivo de accountability, reforçando a 
dissociação entre discurso e prática organizacional.

A partir da síntese dos resultados, emergem quatro lições centrais deste estudo. Pri-
meiro, a transparência não pode ser compreendida como atributo meramente técnico ou 
decorrente automática da adoção de frameworks, mas como um fenômeno institucional-
mente construído, condicionado por incentivos regulatórios, capacidades organizacionais 
e disputas políticas. Segundo, mecanismos formais, como padronização e asseguração ex-
terna, são necessários, mas insuficientes, quando não acompanhados por sistemas internos 
robustos de mensuração, governança e controle da informação.

Terceiro, a literatura demonstra que a expansão regulatória tende a aumentar o volu-
me de disclosure, mas não garante, por si só, qualidade, comparabilidade ou inteligibilida-
de das informações divulgadas. Por fim, os estudos revelam que a transparência é profun-
damente atravessada por práticas discursivas, nas quais linguagem, narrativa e seletividade 
informacional operam como instrumentos de legitimação, especialmente em contextos de 
maior risco socioambiental e reputacional.

Em um panorama geral, esta revisão sistemática demonstra que a transparência, 
embora amplamente defendida como valor ético, princípio regulatório e instrumento de 
governança, permanece como um ideal em constante disputa. Seu avanço depende não 
apenas de melhorias técnicas, como o aprimoramento de métricas e o fortalecimento da 
asseguração, mas também de transformações institucionais e culturais capazes de reduzir 
seletividades, alinhar discurso e prática e sustentar processos de accountability substantiva. 
No Brasil, esse desafio é ainda mais pronunciado, exigindo maior integração entre regula-
ção, fiscalização, práticas organizacionais e engajamento efetivo de stakeholders.

Ao retomar o problema de pesquisa apresentado na introdução, reconhece-se que a 
transparência nos relatórios de sustentabilidade constitui um fenômeno híbrido, simulta-
neamente técnico, político e discursivo, cuja efetividade depende da capacidade do campo 
contábil e das instituições regulatórias de transformar padrões normativos em práticas 
informacionais consistentes. Ao sistematizar convergências, tensões e lacunas entre a li-
teratura nacional e internacional, este estudo contribui para o avanço da pesquisa crítica 
em contabilidade socioambiental e reforça a necessidade de abordagens analíticas que 
articulem rigor técnico, coerência discursiva e responsabilidade social.
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No que diz respeito às contribuições apresentadas, este estudo também contém li-
mitações que devem ser consideradas. A revisão restringe-se às bases Scopus, Web of 
Science e Spell e ao recorte temporal de 2017 a 2025, o que pode ter limitado a incorpo-
ração de produções relevantes indexadas em outras bases ou períodos anteriores. Além 
disso, a natureza interpretativa da análise implica escolhas analíticas que podem influenciar 
a leitura dos resultados.

No que diz respeito às agendas de pesquisas futuras, sugere-se aprofundar a análise 
da transparência por meio de estudos empíricos comparativos, especialmente em países 
emergentes, bem como de abordagens metodológicas mistas que articulem métricas de 
qualidade informacional e análises discursivas. Também se mostram promissoras investi-
gações sobre os impactos da implementação de normativas recentes, como IFRS S1/S2 e 
CSRD, na efetividade da transparência e da accountability socioambiental.
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